
Dispositivo 

1. As disposições da Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 
17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de 
negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescen­
tado: matéria coletável uniforme, conforme alterada pela Diretiva 
94/5/CE do Conselho, de 14 de fevereiro de 1994, devem ser 
interpretadas no sentido de que não se opõem a uma regulamen­
tação nacional, como a que está em causa no processo principal, 
por força da qual o direito a dedução do imposto sobre o valor 
acrescentado pode ser recusado a sujeitos passivos, destinatários de 
serviços, que possuem faturas incompletas, não obstante terem sido 
completadas mediante a apresentação de documentos com o obje­
tivo de provar a realidade, a natureza e o montante das operações 
faturadas após a adoção de tal decisão de recusa. 

2. O princípio da neutralidade fiscal não se opõe a que a Adminis­
tração Fiscal recuse a restituição do imposto sobre o valor acres­
centado pago por uma sociedade prestadora de serviços quando o 
exercício do direito a dedução do imposto sobre o valor acrescen­
tado que onerou estes serviços tenha sido recusado às sociedades 
destinatárias dos referidos serviços devido a irregularidades cons­
tatadas nas faturas emitidas pela referida sociedade prestadora de 
serviços. 

( 1 ) JO C 243 de 11.8.2012. 
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Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Ryanair Ltd (representantes: E. Vahida, advogado, 
I.-G. Metaxas-Maragkidis, dikigoros) 

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: L. 
Flynn e D. Grespan, agentes), República Italiana (representantes: 
G. Palmieri, agente e P. Gentili, avvocato dello Stato), Alitalia — 
Compagnia Aerea Italiana SpA (representante: G. Bellitti, advo­
gado) 

Objeto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal Geral (Quinta Sec­
ção) de 28 de março de 2012, Ryanair/Comissão (T-123/09), 
em que o Tribunal Geral julgou improcedente um recurso de 
anulação parcial da Decisão C(2008)6743 da Comissão, de 
12 de novembro de 2008, relativa ao empréstimo de 300 
milhões de euros concedido pela Itália à companhia Alitalia 
[Auxílio C-26/08 (ex NN 31/08)] (JO 2009, L 52, p. 3), na 
parte em que não ordena a recuperação do auxílio aos suces­
sores da Alitalia, bem como, por outro lado, de anulação da 
Decisão C(2008) 6745 final da Comissão, de 12 de novembro 
de 2008, que declara que o processo de venda de ativos da 
Alitalia, no âmbito do procedimento de administração extraor­
dinária que deve culminar com a liquidação da referida compa­
nhia aérea, não constitui um auxílio de Estado na condição de 
as autoridades italianas respeitarem os respetivos compromissos 
destinados a garantir que as transações serão efetuadas ao preço 
de mercado (Auxílio N 510/2008, JO C 46, p. 6). 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. A Ryanair Ltd é condenada a suportar, além das suas próprias 
despesas, as despesas efetuadas pela Comissão Europeia e pela 
Alitalia — Compagnia Aerea Italiana SpA. 

3. A República italiana suporta as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 303, de 6.10.2012. 
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(«Aproximação das legislações — Diretiva 2008/95/CE — 
Artigo 4. o , n. o 4, alínea g) — Marcas — Requisitos de aqui­
sição e de conservação de uma marca — Recusa de registo ou 
nulidade — Conceito de “má-fé” do requerente — Conheci­
mento da existência de uma marca estrangeira por parte do 

requerente») 
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